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PREFÁCIO



			SEGUNDA EDIÇÃO EM INGLÊS


			A tarefa de escrever um livro sobre a Bíblia é comparável a esculpir um castelo de areia bem em frente ao monte Cervino. O máximo que se pode esperar é chamar a atenção das pessoas que estão olhando no nível do chão, sem se distrair com o pico do monte, ou daquelas que já se acostumaram tanto com o perfil dessa montanha que acabaram deixando de notar sua beleza particular.


			Entretanto, é claro que temos de atrair a atenção das pessoas e mostrar um novo ângulo para algumas questões antigas. Tornou-se prática comum falar sobre a “batalha em defesa da Bíblia”. Além disso, na geração atual, as pessoas usam e abusam dela, incluindo ou impedindo sua participação nos debates, defendendo ou desprezando seu valor. Alguns especialistas a desconstroem, enquanto outros a reconstituem. Algumas pessoas a colocam em um pedestal, ao passo que outras a pisoteiam. Muitas vezes, ela é tratada como uma bola de tênis que, no decorrer da partida, recebe um sem-número de raquetadas sem dó, quando se deseja marcar mais pontos.


			De forma bem clara, a igreja como um todo não consegue viver sem a Bíblia, mas não parece ter muita noção de como conviver com ela. Quase todas as igrejas cristãs fazem alguma referência em suas declarações de fé sobre a importância da Bíblia. No entanto, praticamente todas elas, de modo sutil (ou nem tanto), criam maneiras de privilegiar algumas passagens em detrimento de outras. Será que essa referência é mesmo importante? Se não for, qual será o motivo? O que devemos fazer quando achamos que alguma passagem é importante?


			Para responder a essas perguntas, peço permissão para retornar à montanha alpina e ao castelo de areia. Participei de vários debates nos últimos anos sobre a natureza da Bíblia e sobre o lugar que deve ocupar na missão e no pensamento cristão. Nesse processo, estou cada vez mais certo de que existem muitas pessoas dentro e fora da igreja que precisam ser desafiadas a observar a montanha com outros olhos, sem se limitar somente às encostas, mas levando também em conta os penhascos, as fendas, os desfiladeiros e os campos nevados até chegar ao pico deslumbrante e perigoso. Espero que percebamos, a cada passo dessa jornada e de forma cada vez mais clara, o que isso significa em relação à Bíblia.


			De modo especial, a questão da “autoridade” da Bíblia é abordada com frequência em milhares de debates recentes na vida da igreja espalhada pelo mundo. Basta mencionar o tema da ética sexual para ter a noção imediata de quanto a questão da autoridade bíblica pode ser importante e difícil ao mesmo tempo. Além disso, basta pensar nos debates norte-americanos sobre o Jesus histórico para perceber um assunto que ainda causa bastante polêmica: a questão da confiabilidade dos quatro evangelhos no Novo Testamento como relatos sobre a identidade de Jesus e a razão de sua morte. Basta citar o livro O código da Vinci, de Dan Brown, que teve um sucesso estrondoso de vendas, para trazer à memória o fato de que as questões sobre as origens do cristianismo e sobre a confiabilidade do relato do Novo Testamento são assuntos que ainda agitam toda a nossa cultura.


			Percebam que só estou me referindo ao Novo Testamento. Imagine se falarmos do Antigo Testamento, que em alguns momentos é chamado de “Escrituras Hebraicas”. Continuamos a deparar com uma confusão muito grande a respeito dele! Alguns cristãos parecem considerar toda a Bíblia, do Gênesis ao Apocalipse, como se todas as passagens tivessem o mesmo valor e a mesma autoridade, apesar de o próprio Jesus, segundo os evangelhos, aparentemente haver descartado as leis dietéticas e questionado profundamente a observância do sábado, e apesar de Paulo haver insistido com veemência que o mandamento antigo da circuncisão dos filhos homens deixara de ter importância para aqueles que seguem a Jesus, e até mesmo apesar de a Carta aos Hebreus esclarecer com riqueza de detalhes que as regras sobre o templo e sobre o sistema sacrificial perderam a sua importância por causa do sacrifício único de Cristo, o grande sumo sacerdote. Enquanto isso, outros cristãos interpretam que a declaração de Paulo de que “o fim da lei é Cristo” lhes dá uma alegre carta branca para ignorar totalmente o Antigo Testamento. Será que existe algum modo de resolver esse problema?


			Sendo a Bíblia o foco do meu trabalho intelectual por tantos anos, cheguei à conclusão de que, no mínimo, estamos formulando algumas perguntas de forma equivocada. Lembro-me de ter analisado anteriormente em um artigo uma questão central: como é possível atribuir autoridade a um texto constituído em sua maior parte de narrativas? (Esse artigo, “How Can the Bible Be Authoritative?” [Em que sentido a Bíblia é autoritativa?] foi publicado no periódico acadêmico Vox Evangelica nº 21 de 1991, p. 7-32, o qual, do mesmo modo que algumas coisas que fui escrevendo no decorrer desses anos, está disponível em <www.ntwrightpage.com>). Posteriormente, acabei desenvolvendo meu argumento em termos de enxergar a história bíblica como uma peça constituída de cinco atos, para a qual somos chamados a participar de improviso do último deles, no capítulo 5 do livro The New Testament and the People of God (O Novo Testamento e o povo de Deus — Fortress Press, 1992). O pequeno livro que você tem agora em mãos se baseia nessas duas tentativas anteriores de apresentar uma nova explicação sobre isso.


			Tenho me dedicado especialmente a abordar de frente a questão de como podemos falar sobre a Bíblia ser de algum modo autoritativa enquanto ela mesma declara que toda a autoridade pertence ao único Deus verdadeiro e que agora tal autoridade é personificada no próprio Jesus. O Jesus ressuscitado, no fim do Evangelho de Mateus, não diz: “Toda a autoridade foi dada aos livros que todos vocês escreverão”, mas declara: “Foi-me dada toda a autoridade no céu e na terra”. Isso nos sugere, especialmente no caso de levarmos a própria Bíblia a sério, como não deveria deixar de ser, que precisamos refletir com cuidado sobre o sentido de pensar que a autoridade de Jesus de algum modo é exercida por meio dela. Como isso se refletiria na prática? De modo mais específico, o que acontece quando levamos em conta a releitura do próprio Jesus sobre o significado intrínseco do termo “autoridade”?


			Acrescentei dois capítulos a esta nova edição a fim de esclarecer, com alguns estudos de caso, como essa releitura pode funcionar. Os dois temas escolhidos — o sábado e a monogamia — não fazem parte da lista dos assuntos mais debatidos ultimamente, portanto acabam constituindo pontos de reflexão melhores para refletir sobre as questões mais amplas do que outros que suscitam a polêmica com maior facilidade. Tenho a plena consciência de que não propus nada definitivo acerca deles, mas minha suspeita é que, para muitos cristãos, esses capítulos abrem a possibilidade de expor linhas de pensamento que devem colaborar tanto com a reflexão sobre cada tema em particular como com o esclarecimento do tema principal. Por isso, quero agradecer à editora por essa chance de ampliar o alcance desta obra.


			Tive um bom incentivo para escrever este livro quando participei de duas comissões que examinaram o teor da palavra “comunhão” (dentro da Comunhão Anglicana) e para as quais, naturalmente, as questões sobre a Bíblia eram fundamentais. A primeira foi a Comissão Internacional de Doutrina e Teologia da Igreja Anglicana, que se reuniu sob a direção do bispo Stephen Sykes de 2001 a 2008. A outra foi a Comissão de Lambeth, que foi presidida pelo arcebispo Robin Earnes, e se reuniu três vezes em 2004, publicando suas conclusões (o Relatório de Windsor) no dia 18 de outubro daquele ano. O impulso fundamental para este livro surgiu, em meio ao diálogo com meus colegas, como parte da obra desses dois grupos, e os pontos em comum de algumas partes desta obra com alguns parágrafos do Relatório de Windsor demonstram quanto devo a eles pelas conversas que me levaram a refletir sobre as questões abordadas com outros olhos e a esclarecer o que eu tentava dizer. Dedico este livro a Stephen e Robin, com uma gratidão profunda pelo modo como conduziram essas conversas animadas, no decorrer dos trabalhos das duas comissões, e pelo auxílio que me proporcionaram para pensar em seus assuntos mais importantes com uma profundidade maior.


			Esta obra não têm nenhuma pretensão de esgotar o assunto, em relação aos temas que abordam e ao confronto inevitável com as ideias de outros autores. Elas consistem mais em um tratado para o momento em que vivemos. Tenho certeza de que aqueles que reclamaram do tamanho de alguns dos meus outros livros não se queixarão de nenhum dos detalhes que omiti devido ao estilo necessariamente resumido deste estudo, que em alguns momentos se torna praticamente telegráfico. Gosto de pensar que um dia poderei retomar esse tema com mais tempo, aproveitando para interagir com outros escritores com os quais aprendi muito e que são capazes de reconhecer que tomei suas ideias por empréstimo, ou mesmo que dialoguei com elas nas páginas que se seguem. Além disso, agradeço profundamente àqueles que se prontificaram a ler o texto e a comentá-lo: o dr. Andrew Godard, o professor Richard Hays, o dr. Brian Walsh e o meu irmão, o dr. Stephen Wright. Eles não são responsáveis pelo que digo, e com certeza continuarão a discordar de mim em alguns pontos, mas me ajudaram bastante a esclarecê-los. Como sempre, sou grato à Society for Promoting Christian Knowledge (SPCK) e em especial a Simon Kingston, Joanna Moriarty, Sally Green, Yolande Clarke, Trisha Dale, por seu auxílio em várias etapas do projeto.


			Escrevi sobre o Antigo e o Novo Testamentos com a consciência plena de que muitos atualmente consideram essas expressões inadequadas ou prejudiciais, preferindo “Escrituras Hebraicas” (embora parte delas esteja em aramaico) e “Escrituras Cristãs”. Sou cristão e, desde o início, de acordo com o que explicarei mais adiante, os seguidores de Jesus Cristo consideram que as escrituras israelitas antigas tiveram o auge de seu cumprimento no próprio Jesus, levando a uma “nova aliança”, que havia sido profetizada por Jeremias. Não tenho como assumir uma classificação de suposta neutralidade. Espero que nem esse fato, nem algum outro detalhe linguístico, venha a desviar a atenção do leitor daquilo que quero realmente dizer.


			O prólogo prepara o ambiente, situando o estudo da Bíblia em seu contexto apropriado dentro da história da igreja e posteriormente no contexto da cultura contemporânea. Aqueles que já estão familiarizados com o assunto, ou que estão ansiosos para chegar à essência daquilo que quero dizer, podem passar diretamente ao capítulo 1, no qual a história tem seu início de fato.


			Minha igreja faz por séculos uma oração maravilhosa que eu mesmo pronuncio enquanto completo esta tarefa:


			

				

					Bendito Senhor, que fizeste com que a tua Santa Palavra fosse escrita para nossa instrução, permite que possamos de tal modo ouvir, ler, ponderar, aprender e assimilá-la interiormente que, pela paciência e consolação das Santas Escrituras, mantenhamos inabalável a bem-aventurada esperança na vida eterna, que tu nos deste em nosso Salvador Jesus Cristo. Amém.


					N. T. Wright


					Castelo de Auckland


				


			


		




		

			PRÓLOGO


			Observamos mais uma vez que o lugar e a função da Bíblia dentro da missão e da vida comum da igreja estão sendo questionados de forma bem intensa. As batalhas atuais em defesa da Bíblia em vários setores da igreja — que geralmente se situam nos debates sobre a ética sexual sem, no entanto, se restringir a eles — precisam ser entendidas como parte integrante de questões bem mais amplas em voga na igreja e no mundo. Até que reconheçamos, entendamos e lidemos com esse fato, continuaremos achando que as discussões sobre a autoridade das escrituras, ou mesmo sobre algumas passagens ou temas em particular, não passarão de diálogos de surdos.


			Entretanto, antes de lidar com essas questões de forma direta, tenho de abordar alguns assuntos preliminares que constituem a razão pela qual escrevi este prólogo.


			Ele começa com um breve esboço do lugar da Bíblia dentro da igreja cristã, e é seguido por algumas observações sobre o papel das escrituras dentro da cultura contemporânea.


			
AS ESCRITURAS DENTRO DA IGREJA



			Os primeiros 1.500 anos


			A Bíblia sempre teve lugar central na vida da igreja cristã. O próprio Jesus foi influenciado de forma profunda pelas escrituras com as quais teve contato: os textos hebraicos e aramaicos cujas histórias, canções, profecias e sabedoria tinham uma presença marcante no mundo judaico de sua época. Os cristãos primitivos recorriam a essas mesmas escrituras em seu esforço de entender o que o Deus vivo realizara por meio de Jesus, com o desejo de reorganizar sua vida de forma adequada. Por volta do início do século 2, boa parte dos escritos cristãos estava sendo reunida e era tratada com o mesmo respeito das escrituras israelitas originais. Ao fim desse século, boa parte dos melhores pensadores cristãos desenvolveu uma atividade ampla de estudo e exposição das escrituras, tanto dos textos israelitas antigos como dos textos gregos mais recentes que foram escritos pelos seguidores de Jesus, concentrando a maior parte na busca da missão da igreja e de seu fortalecimento contra a perseguição externa e as polêmicas internas. Embora geralmente encaremos esses escritores que surgiram posteriormente, como Orígenes, Crisóstomo, Jerônimo ou Agostinho — ou mesmo outros que vieram bem depois, como Tomás de Aquino, Lutero e Calvino —, como grandes “teólogos”, essas pessoas se viam acima de tudo como professores da Bíblia. Na verdade, a diferenciação moderna entre teologia e estudos bíblicos nunca passou pela cabeça deles.


			Da Reforma até os dias de hoje


			Os reformadores do século 16 recorreram às escrituras para questionar as tradições com as quais haviam sido formados durante a Idade Média. Todas as igrejas que surgiram com a Reforma destacam (do mesmo modo que os Pais da igreja primitiva) a importância fundamental da Bíblia. Tanto os luteranos como os reformados, sejam eles anglicanos, presbiterianos, batistas ou metodistas, ou mesmo as igrejas pentecostais de origem mais recente, todos concordam oficialmente que as escrituras têm lugar central em sua fé, em sua vida e em sua teologia. Isso faz diferença entre as igrejas que resultaram da Reforma da Igreja Católica e da Igreja Ortodoxa, que possuem um discurso mais complexo e interligado sobre o modo como a escritura funciona na vida da igreja. Porém, até mesmo essas igrejas mais antigas nunca deixaram de insistir que as escrituras continuam a ser a palavra escrita de Deus. Na verdade, é fato amplamente conhecido que elas criticam as igrejas que vieram da Reforma não só por causa das diferenças de interpretação em algumas passagens, mas também por causa do que classificam como uma atitude arrogante em relação às próprias escrituras.


			Devoção e discipulado


			Em nenhum momento importante da história da igreja, as escrituras sagradas foram consideradas simplesmente um livro ao qual se deve recorrer somente em caso de debate sobre questões pontuais. Desde o princípio, ela recebeu um lugar fundamental na vida litúrgica da igreja, indicando que não é vista somente como parte do pensamento da igreja, mas também como parte integrante de seu louvor e de sua oração. Além da utilização óbvia dos Salmos como centro da adoração cristã em muitas escolas tradicionais, a leitura do evangelho dentro da liturgia eucarística de grande parte (ou até mesmo da maioria) das denominações eclesiásticas indica a crença implícita, mas não menos poderosa, de que a Bíblia continua a ser tanto um meio fundamental através do qual Deus se dirige ao seu povo como um meio importante pelo qual seu povo se expressa diante dele. O hábito generalizado da leitura particular e do estudo das escrituras, que já foi considerado um fenômeno mais restrito aos protestantes, mas passou a ser cada vez mais incentivado também entre os católicos, conta com um histórico de longa data, como parte principal da devoção cristã.


			Entretanto, essa importância não se limita somente à devoção, estendendo-se também ao discipulado. A leitura e o estudo das escrituras são vistos como algo de suma importância no processo de crescimento no amor de Deus, no modo pelo qual podemos ter uma moral mais robusta para viver de acordo com o evangelho de Jesus, até mesmo quando tudo parece ser contrário a esses hábitos. Já que eles continuam a ser aspectos fundamentais da vida cristã, a Bíblia vem sendo incorporada à trama da vida cristã normal em todos os sentidos.


			Cada igreja cria uma maneira diferente de aplicar essa teoria. A minha igreja (Igreja da Inglaterra, que faz parte da Comunhão Anglicana) não divulga suas crenças sobre a Bíblia por meio de tratados imensos ou de manuais de doutrina sobre todos os assuntos possíveis, para abranger todas as coisas e dispensar o cristão comum da necessidade de ler, pensar e orar com uma mente renovada. Em vez disso, ela insiste em que a leitura das escrituras continua a ser a parte principal da adoração pública. Ela incentiva todos os cristãos a ler e estudar a Bíblia individualmente. Além disso, ela atribui a seus líderes, principalmente seus bispos, a tarefa solene e fundamental de estudar e ensinar as escrituras e de organizar a vida da igreja de acordo com elas.


			
AS ESCRITURAS NA ESFERA DA CULTURA CONTEMPORÂNEA



			A Bíblia não convive somente com a igreja porque esta (enquanto permanece fiel ao seu próprio caráter e vocação) está sempre aberta ao mundo que pertence a Deus. Nossa cultura contemporânea influencia as perguntas que são feitas sobre a Bíblia, e faz isso de várias maneiras.


			A seguir, pretendo tecer observações sobre cinco áreas da cultura contemporânea que interagem entre si, utilizando padrões complexos de conexão: a cultura, a política, a filosofia, a teologia e a ética. Não se trata de uma lista abrangente, mas ela dá uma indicação do motivo pelo qual já é uma questão intrinsecamente difícil, ainda mais no mundo ocidental contemporâneo, usar as escrituras de um modo que exija reconhecimento e concordância em toda a igreja, quanto mais exercer esse uso diante do mundo que nos observa.


			A Bíblia e a cultura


			As interações contínuas e os muitos debates entre a cultura “moderna” e a “pós-moderna” geram um tom de incerteza, pelo menos quando se trata da sociedade ocidental. Existem três campos que podem ser facilmente identificados.


			Em primeiro lugar, as grandes narrativas antigas sobre quem somos e por que estamos aqui vêm sendo questionadas e desconstruídas. Em certo sentido, isso está voltando a retórica modernista contra si mesma. O modernismo (o movimento que se iniciou com o Iluminismo do século 18) conquistou seu espaço por meio de escritores como Voltaire, atacando a abrangente narrativa fundamental propagada pela igreja. Atualmente, a pós-modernidade faz a mesma coisa com todas as histórias que a humanidade usa para colocar suas vidas em ordem (as “metanarrativas”), sem poupar o discurso que promete “progresso” e “iluminação” que o próprio modernismo utilizou em seu processo de legitimação. A Bíblia, de forma bem clara, não se limita a contar uma quantidade razoável de histórias sobre Deus, o mundo e a humanidade, mas também segue uma narrativa abrangente que parece ser exatamente o tipo de coisa que atualmente as pessoas aprendem a questionar. Como todas as metanarrativas, suspeita-se imediatamente que ela é divulgada para favorecer algum interesse. As pessoas suspeitam que se trata de uma espécie de jogo de poder.


			Enxergamos como segundo aspecto que a própria noção de verdade está sendo desafiada e até mesmo atacada. Atualmente, muitas pessoas pautam a si mesmas com dois tipos diferentes de “verdade”. Quando perguntamos se é verdade que Jesus morreu na cruz, isso significa naturalmente que queremos saber se isso de fato aconteceu, mas, se perguntássemos se a parábola do filho pródigo é verdadeira, descartaríamos rapidamente essa ideia de que ela “realmente aconteceu” simplesmente por não ter uma aparência de realidade. Insistiríamos em dizer que, em um sentido bem diferente, a parábola é de fato “verdade”, por encontrarmos nela um símbolo de Deus, e de seu amor, e dos vários níveis de insensatez do ser humano, que têm a aparência de verdade em todos os níveis do conhecimento e da experiência humana.


			Até esse ponto, tudo segue na mais perfeita ordem — embora a maioria das pessoas nem sempre pare um pouco para refletir sobre esses sentidos diferentes da palavra “verdade”, nem em que medida isso afeta as demais questões. No entanto, a modernidade atual busca reduzir todas as áreas da linguagem humana a esse primeiro tipo de “verdade”, transformando todas as coisas em “fatos” e tentando acondicionar tudo em uma espécie de caixa que pode ser medida e verificada como se fosse uma experiência dentro de uma ciência natural como a química ou mesmo uma equação da matemática. No entanto, essa tentativa já passou dos limites, até mesmo em disciplinas como a história e a sociologia. Por outro lado, a pós-modernidade nos conduz a outra direção: rumo à suposição de que toda “verdade”, incluindo os supostos “fatos” da experiência científica, pode ser reduzida a reivindicações de poder (quem sabe os cientistas estivessem trabalhando para uma empresa interessada em ter um lucro imenso com a venda de determinado remédio etc.). Portanto, todas essas propostas de verdade se diluem em reivindicações de poder, como defendeu Nietzsche há mais de cem anos. Todas as afirmações sobre o “estado das coisas” passam a ser variações “do meu ponto de vista” ou mesmo “da visão que me convém”.


			Posso até mesmo dizer que a verdade passa a ser vista como “o nosso ponto de vista (em determinada cultura)”. O conceito de “construção social”, no qual as coisas que parecem a princípio se tratar de conceitos sólidos e quantificáveis não passam de “maneiras pelas quais essa sociedade em particular constrói sua visão da realidade”, influencia profundamente o modo como entendemos a “verdade” como um todo. Já que a Bíblia tem muito a dizer sobre a verdade — além de reunir bastante conteúdo acerca do modo pelo qual algumas pessoas em particular se relacionam com ela —, fica bem fácil supor que suas afirmações possam e devam ser reduzidas a pontos de vista particulares altamente relativos e situacionais. “O que é verdade para você” pode não ser equivalente a “o que é verdade para mim”. A “construção social da realidade” pode ser bem diferente de uma sociedade para outra. Essa tendência cultural, que muitas pessoas não conseguiam entender até bem pouco tempo atrás, agora parece tão óbvia no mundo de hoje que, de forma paradoxal, passou a ser uma das verdades mais absolutas e inquestionáveis da atualidade.


			O terceiro fator a considerar é que enfrentamos o problema da identidade pessoal. Não dá mais para responder à pergunta “Quem sou eu?” com a mesma facilidade do passado. Ao deixar de ser “o senhor do seu destino” ou “o capitão da sua alma”, quando o indivíduo olha para si mesmo, encontra uma maré intensa dos mais variados impulsos. O princípio da incerteza de Heisenberg, que na versão popular equivale a dizer que o próprio gesto de observar as coisas transforma o que é observado, funciona da mesma forma, inquietantemente, no momento em que nos olhamos no espelho. A Bíblia tem muito a dizer sobre quem nós somos como seres humanos e/ou como membros do povo de Deus e/ou como seguidores de Jesus — nada menos que o fato de que fomos criados à imagem de Deus e chamados para fazer parte do povo no qual essa imagem está sendo renovada. Logo, acabamos descobrindo que guardar na mente e no coração o que a Bíblia diz sobre quem somos, e fazer o melhor para viver de acordo com isso, entra em conflito direto com a nossa cultura, que questiona e desafia não somente o ponto de vista cristão sobre quem somos, mas também todo e qualquer ponto de vista predeterminado sobre a identidade pessoal.


			Portanto, (a) o entendimento do mundo, (b) o entendimento da realidade e (c) o entendimento da própria identidade ameaçam se dissolver em um atoleiro, em uma névoa de incerteza, sem que se saiba até mesmo o significado do próprio “conhecimento”. Para as pessoas que veem o mundo dessa maneira — basta dar uma olhada na maioria dos jornais e revistas para perceber que essa é a atmosfera cultural em que muitas pessoas se encontram o tempo todo —, a incerteza a respeito de tudo passou a ser um estilo de vida. Essa incerteza, por sua vez, seguramente gera uma busca desenfreada por confiabilidade: portanto, a uma adesão ao fundamentalismo, que no mundo atual não se traduz tanto em um retorno a uma cosmovisão pré-moderna, mas, sim, a uma forma de modernismo em particular (uma leitura da Bíblia dentro de parâmetros quase científicos ou pseudocientíficos em busca da “verdade objetiva”). Todos esses aspectos afetam a leitura bíblica em geral e seu uso na igreja em particular. Neste livro não defenderei nem um retorno ao pré-modernismo, nem uma rendição ao pós-modernismo, mas, sim, um caminho em meio a todo esse caos rumo a um estilo de vida de engajamento e apoio a esse mundo que Deus criou, aliado a um compromisso com a comunidade de seu povo e revestido de uma integridade bíblica e cristã.


			A Bíblia e a política


			A cultura obviamente afeta esta segunda área: a política. A realidade tem um modo bem agressivo de se reafirmar: alguém traça uma linha nas areias do Oriente Médio ou em uma estrada na Irlanda do Norte, e, se alguém cruzar essa linha, leva tiro.


			A terrível tragédia de 11 de setembro de 2001 foi, por um lado, um momento pós-moderno clássico (os grandes símbolos do império econômico e militar sendo literalmente desconstruídos pelo atentado que é fruto de um discurso alternativo). Por outro lado, essa tragédia é a reafirmação da dura realidade não somente da própria morte, mas também contra um mundo que achava que tinha o poder de se reinventar e gerar uma variedade infinita de áreas privativas para seu próprio lucro e diversão.


			As questões políticas não param de nos pressionar. A democracia ocidental contemporânea está em crise: as pessoas participam bem mais das votações nos reality shows que de algumas eleições majoritárias; o debate verdadeiro é domesticado pelo discurso da maioria, pelo sufocamento das discussões parlamentares causado pelo governo, pelo marketing político e pelos lobbies antidemocráticos. A classificação ideológica da direita à esquerda (que muitos supõem que faz parte da ordem fixa da realidade, mas que se constitui na verdade de uma simples herança da Revolução Francesa) leva os partidos, os comentaristas e os eleitores a uma mentalidade de conchavo segundo a qual, a partir do momento em que se posiciona com relação a uma questão em particular, a pessoa também se compromete com relação a várias outras. Os modelos antigos para se descobrir quem todos nós éramos e o que deveríamos estar fazendo (aqueles que foram forjados durante a Guerra Fria, por exemplo) desapareceram, deixando a certeza dolorosa de que não temos a mínima ideia do que está por vir, portanto não temos nenhuma estratégia para lidar com esses cenários (gerando, com isso, a tensão nos países balcânicos e no Oriente Médio, especialmente entre Israel e Palestina, a fome, a Aids e outras catástrofes).


			O mapa do que podemos chamar de moralidade política encolheu. O Holocausto e a bomba atômica lançaram uma sombra moral sobre os últimos cinquenta anos. Praticamente todo o debate moral e político no Ocidente acontece em um mundo no qual sabemos que algumas coisas estão erradas, mas não temos a mínima ideia de como corrigi-las. O maior impulso foi o de se afastar ao máximo da imagem de Adolf Hitler — um alvo nobre com certeza, mas que não ajudou muito para encarar os detalhes de um mundo bem diferente. Nem todas as questões que enfrentamos podem ser entendidas com uma retomada dos termos de década de 1930. Muitos movimentos poderosos e importantes, como o feminismo e o pós-colonialismo, que geralmente ganham força com o impulso pós-moderno, mas também criam suas próprias regras de moralidade (o politicamente correto), chamam a nossa atenção em todos os lugares.


			O que acontece quando lemos a Bíblia em meio a esse mundo? Acabamos descobrindo que suas narrativas de êxodo e de conquista, de libertação e de monarquia, de exílio e de retorno, e das afirmações universais de Cristo — que na verdade se constituem no Reino de Deus — trazem inúmeras repercussões inusitadas que não podemos deixar de lado em hipótese alguma. Contudo, dois séculos de fingimento de que a Bíblia nada tem a dizer a respeito de política (ou seja, desde o Iluminismo, quando essa crença se difundiu de forma generalizada) deixaram a igreja fora de forma — num estado irreconhecível para teólogos desde Irineu, no segundo século, até Richard Hooker, no século 16 — no que diz respeito às releituras contemporâneas sérias e responsáveis engajadas com as questões políticas urgentes de nossa época.


			A Bíblia e a filosofia


			A cultura e a política nos remetem à terceira área, que é a filosofia. Independentemente de nossa atitude de reconhecer ou ignorar esse fato, as questões que a filosofia propõe estão por trás dos grandes enigmas de cada sociedade. Como podemos conhecer as coisas? Quem somos nós? Que tipo de narrativa podemos apresentar sobre o mundo como um todo? Será o mundo algo único, ou deve ser dividido em algum tipo de dualidade entre o material e o espiritual — e, no caso de essa dualidade se constituir em um fato, qual das duas é mais importante, ou qual seria a parte “real”? Qual é a natureza do mal e o que se pode ou se deve fazer (se é que isso é possível) com relação a essa questão? Como os seres humanos podem viver de forma adequada neste mundo? Esses são alguns problemas clássicos tratados pela filosofia ocidental.


			As duas últimas perguntas receberam uma resposta específica com o Iluminismo. Entre as várias vertentes que surgiram dessa explosão cultural, havia um novo modo de abordar a questão do mal, que tinha sido levantada de forma especial durante as guerras religiosas do século 17 e o terremoto que abalou Lisboa em 1755. Vamos supor que, segundo a proposta, o mundo realmente esteja dividido em dois, com Deus na parte superior e um mundo de pura causalidade na inferior. Se essa hipótese for verdadeira, Deus não controla o cotidiano do mundo material nem interfere nele. Se ele o controlasse, e interferisse nesse cotidiano, Lisboa (ou, como poderíamos acrescentar atualmente, “e Auschwitz”) ficaria difícil de entender. No entanto, se deixarmos Deus fora dessa equação e propusermos que, em vez disso, ele pode trazer consolo no presente e uma esperança espiritual para o futuro, em algum lugar distante do mundo material, então o mundo não só pertence à humanidade, como também está nas mãos dela. De modo mais específico, ela pertence à esfera em que, exatamente na mesma época em que os filósofos desenvolviam esse raciocínio, desenvolviam-se novas tecnologias que começaram a proporcionar um controle inimaginável sobre o mundo natural, além de várias oportunidades de explorá-lo. Deus está no céu, que pertence a ele. Contudo, somos nós que resolvemos os problemas do mundo, com nossa dedicação, nossa energia e (é claro) nossos impérios.


			Na verdade, não conseguimos resolver esses problemas. O Iluminismo não cumpriu sua promessa. As pessoas não deixaram de brigar umas com as outras, e as terras do Iluminismo acabaram se envolvendo em conflitos mutuamente destrutivos, enquanto as soluções “racionais” aos problemas que foram identificados acabaram levando aos fenômenos vergonhosos do Gulag e do Holocausto. A maior nação pautada pelo Iluminismo, os Estados Unidos da América, acabou controlando de fato um império mundial que fica cada vez mais rico a cada minuto, enquanto boa parte do mundo não só continua pobre, como também tem essa situação agravada a cada instante. Tudo isso, e muito mais, entra na composição do solo fértil em que a pós-modernidade germinou e cresceu, tanto na condição de um movimento de protesto como de um novo sistema filosófico. Por causa disso, a filosofia do século 20 fugiu das grandes questões em direção da filosofia analítica por um lado (“Vamos pelo menos estar certos de que temos alguma coerência, mesmo sem saber sobre quais assuntos estamos falando”), e em direção do existencialismo para o outro (“Como posso viver de forma autêntica dentro desse mundo estranho ou desconhecido?”), chegando claramente a um beco sem saída. Afinal de contas, qual é o sentido de falar de modo coerente sobre um mundo de realidade virtual no qual a aparência é tudo e a essência não significa nada? E que graça há na tentativa de ser “autêntico” quando não sabemos quem somos nesse processo?


			Tudo isso serve para provar que essas maneiras antigas de pensar sobre o mundo deixaram sua marca sobre o estudo da Bíblia e sobre o modo pelo qual ela é ensinada nas universidades, nas faculdades e nas igrejas, e na infinidade de livros que são considerados didáticos — e que essas formas antiquadas acabaram sendo desacreditadas nesse contexto cultural dominante. (Muitos professores ainda ensinam os resultados “objetivos” da pesquisa científica que é conduzida “sem pressupostos” e consideram todas as tentativas de questionamento uma espécie de retorno a uma mentalidade ingênua, fundamentalista e pré-crítica.) Testemunhamos atualmente uma nova onda de estudos bíblicos, ou mesmo várias ondas novas, nas quais os movimentos pós-modernos como os que já mencionamos — o feminismo e o pós-colonialismo, por exemplo — trouxeram novas perspectivas. Como afirmei, é isso que está acontecendo no mundo e influenciando o modo pelo qual as pessoas leem a Bíblia e falam sobre ela, de forma consciente ou inconsciente, principalmente sem se darem conta disso. Será que existe algum modo de ler a Bíblia que leve em conta as correntes de debates filosóficos ao seu redor e que, ao mesmo tempo, se recuse a ser detonado ou sepultado no fundo do mar?


			A Bíblia e a teologia


			A quarta área a ser abordada é a teologia, e a narrativa a ela relacionada nos estudos bíblicos recentes em uma cultura pluralista importante como a dos Estados Unidos, que proporcionou um contexto igualmente confuso para a leitura da Bíblia, a despeito de sua riqueza. O lugar da Bíblia dentro da teologia foi um assunto bem debatido quando a teologia liberal se encontrava em seu auge, nas décadas de 1960 e 1970, sem que se chegasse a uma conclusão consistente. Embora John A. T. Robinson seja reconhecido como um especialista bíblico de renome, seu livro mais famoso, intitulado Um Deus diferente (Ed. Herder, 1967), não sentia nenhuma obrigação de dialogar com a Bíblia no processo de reestruturação do modo cristão de pensar, e até mesmo via mais a Bíblia como parte do problema do que como parte da solução. A renovação da teologia trinitária que aconteceu na década de 1970 (associada a teólogos de várias vertentes, como Jürgen Moltmann, Colin Gunton e Rowan Williams) transcorreu sem que se firmasse um compromisso explícito com a Bíblia, nem é fruto de exegese bíblica, provavelmente porque os especialistas bíblicos aos quais esses teólogos sistemáticos tinham acesso não estavam muito interessados na doutrina de Deus, ou mesmo em alguma outra forma de “doutrina”, por seus próprios méritos.


			Poucos (para não dizer nenhum) teólogos sistemáticos ou filosóficos das duas últimas gerações escreveram obras de peso sobre a Bíblia, ou seja, sobre o que o texto realmente diz. Um exemplo extraordinário e instrutivo é o livro recente Holy Scripture: A Dogmatic Sketch (As Escrituras Sagradas: um esboço dogmático) (CUP, 2003). Não há como conhecer, pela leitura desse livro, o conteúdo da Bíblia. Webster poderia afirmar que esse comentário foge ao seu propósito, mas, já que sua tese defende que a Bíblia é a fonte central de todo o pensamento cristão, nada mais adequado que também esse ponto de vista seja baseado na própria Bíblia. Quem sabe os teólogos tenham sido desaconselhados a fazer isso por causa do precedente de Karl Barth, que trouxe uma exegese substancial dentro de seu livro Dogmática eclesiástica, que, em sua maior parte, não resistiu às análises mais criteriosas. [Duas exceções nobres nesse aspecto são A. C. Thiselton, cujo comentário extenso de 1Coríntios (Paternoster, 2000) se destaca de forma impressionante, juntamente com seus dois livros anteriores sobre a hermenêutica filosófica — The Two Horizons (Os dois horizontes) (Paternoster, 1980) e New Horizons in Hermeneutics (Novos horizontes na hermenêutica) (HarperCollins, 1992); e Oliver O’Donovan, que, em boa parte de sua obra, o livro The Desire of the Nations (O desejo das nações) (CUP, 1996), apresenta uma reflexão bem fundamentada sobre o conteúdo, não somente sobre o fato, da Bíblia].


			Na verdade, os teólogos sistemáticos com frequência retratam as crenças cristãs primitivas em suas obras simplesmente como se bastasse resgatar algumas raízes gregas — ou mesmo como se os únicos especialistas bíblicos que interessam fossem aqueles que são capazes de “descobrir” dentro do texto bíblico as mesmas ideias que estivessem procurando no momento. Ninguém mais acredita de fato na ideia antiga de que os especialistas bíblicos, munidos de ferramentas e métodos neutros e objetivos, extraem da Bíblia os “fatos” que os teólogos sistemáticos têm a capacidade de “interpretar” posteriormente. Todo aquele que trabalha no meio acadêmico bíblico sabe, ou deveria saber, que nós, os especialistas dessa área, abordamos o texto com as mesmas estratégias interpretativas e com as mesmas expectativas que as pessoas em geral possuem, e que a integridade dessa tarefa não consiste em descartar todos os pressupostos, mas, sim, em ter consciência deles e da obrigação de escutar e interagir com as pessoas que possuem pressupostos diferentes. Apesar disso, quando acham conveniente, as pessoas continuam escrevendo como se essa ideia ainda tivesse um fundo de verdade.


			De forma mais ampla, o movimento que se autodeclara “ortodoxia radical” tenta conduzir uma espécie de teologia medieval reciclada, mas, estranhamente, a Bíblia está ausente desse projeto. Por outro lado, boa parte da teologia que vem da África e de outras partes do mundo que não fazem parte do bloco ocidental se baseia fortemente na Bíblia, mas, em virtude do fato de poucas pessoas no Ocidente levarem a sério essa produção teológica até bem pouco tempo atrás, isso não chegou a causar tanto impacto.


			Na verdade, em uma parcela considerável da teologia contemporânea, geralmente a Bíblia é usada somente como um recurso — importante, rico e inspirador em alguns casos, mas problemático e confuso em outros — sem que haja nenhum consenso sobre como a teologia cristã pode submeter-se à sua autoridade ou trazer uma base teórica para ela. Na própria esfera dos estudos bíblicos, os debates sobre o Jesus histórico na década de 1990, nos Estados Unidos, a “nova perspectiva sobre Paulo” e a denúncia feminista (e de outros movimentos) de “textos de terror” (passagens bíblicas que são usadas para justificar a violência e a opressão) estão marcados pelas pressões culturais, políticas e filosóficas que já analisamos. Enquanto tudo isso acontece, é compreensível que alguém erga as mãos para o céu e questione se existe algo que se possa extrair da Bíblia, além de algum estímulo para nossa vida devocional. Até nesse caso alguns críticos sugerem que pode haver passagens que devem ser acompanhadas de um alerta de saúde pública. Será que existe algum modo de virar essa página?


			A Bíblia e a ética


			As questões relacionadas à ética — a quinta área de análise que é foco de muitos debates sobre a Bíblia e sua autoridade — estão intimamente associadas ou, melhor dizendo, freneticamente ligadas com praticamente todas as áreas que acabei de mencionar. Um exemplo bem claro é a tentativa, um tanto frenética na atualidade, de se retomarem as discussões sobre guerra e paz. Pessoas que nunca tinham ouvido falar da expressão “guerra justa” descobriram de repente a necessidade de pensar sobre isso — e sobre os impulsos bíblicos, possivelmente em forma de imperativos evangélicos, na direção do pacifismo. Jesus teria sido um pacifista? Se ele não acreditava na violência, por que derrubou a mesa dos cambistas? Será que a afirmação de Paulo de que “as autoridades governamentais” foram estabelecidas por Deus e de seu direito de “portar a espada” (Romanos 13:1-7) significa que os cristãos podem prestar serviço militar — algo que relativamente poucos cristãos ocidentais teriam questionado até bem recentemente?


			Além disso, as questões atuais sobre gênero e sexualidade surgiram e foram moldadas e adaptadas dentro dos contextos culturais, políticos, filosóficos e teológicos do nosso tempo. Um bom exemplo que é importante para nossa análise atual é o debate feroz entre os “essencialistas” e os “construtivistas” sobre a questão da homossexualidade. Os essencialistas insistem que haja um posicionamento menos modernista com relação à “identidade” objetiva do indivíduo no que se refere à sua “orientação” ou preferência sexual e, para que isso aconteça, eles têm prolongado uma busca incansável de um “gene gay”. Os construtivistas defendem uma identificação sexual totalmente pós-moderna e variável, na qual a escolha do tipo de atividade é feita no decorrer da vida, sem nenhuma necessidade de explicação, justificação ou defesa de comportamento no que se refere a normas externas, realidade objetiva ou suposição de “identidade”. Esse debate entra em conflito com algumas discussões antigas, como, por exemplo, aquela que debate entre as características “inatas” e as características “adquiridas”, mas não com todas. Porém, o que essas coisas têm a ver com a Bíblia, se é que realmente têm alguma correlação?


			UMA MENSAGEM RENOVADA DA PARTE DE DEUS


			Ao deparar com essas cinco pautas de perguntas, a leitura cristã da Bíblia não deve limitar-se a assumir uma forma ou outra de acordo com a pressão local. Muito pelo contrário! As parábolas de Jesus invadiram o mundo do judaísmo do primeiro século, abrindo novos caminhos para que se entendesse o Reino de Deus e criando um espaço hermenêutico para descobertas em que as pessoas pudessem imaginar novos modos de pensar, orar e viver. Do mesmo modo, as próprias escrituras guardam a promessa contínua de que a palavra de Deus continuará viva, ativa, poderosa e frutífera (e.g., Isaías 40:8; 55:11; Hebreus 4:12). Isso deve fazer brotar a esperança de que, por meio de uma nova leitura e de um ensino renovado da Bíblia, nossa cultura atual e tudo o que ela representa serão abordados e desafiados por novos pontos de vista concedidos por Deus, sem que sejam neutralizados pela conformação àqueles mesmos padrões.


			Para que isso aconteça, dentro de um debate sério, não adiantará recorrer (por exemplo) a Romanos 13 para justificar a ação militar, nem a Romanos 1 para proibir a prática homossexual, como se uma simples referência resolvesse a questão. Esse tipo de conduta implicaria ignorar tanto os debates reais que acontecem no momento a respeito do contexto e do sentido dessas duas passagens como as seguintes perguntas fundamentais subjacentes:


			

					Afinal de contas, em que sentido a Bíblia é autoritativa?


					Como a Bíblia pode ser entendida e interpretada de forma apropriada?


					Como poderá essa autoridade, depois de se chegar à sua interpretação adequada, ser reconhecida dentro da própria igreja, ou mesmo no mundo?


			


			Todo o restante desta pequena obra se dedica a responder a essas perguntas.


			Essas batalhas a respeito da Bíblia às vezes repetem os debates do século 16 sobre a autoridade das Escrituras com relação à “tradição” e à “razão”, embora boa parte deixe de fazê-lo. Isso pode induzir a erro porque muitos cristãos nas denominações tradicionais, até mesmo muitos clérigos, vieram a conhecer a teologia a partir desses debates e se sentem constrangidos a assumir posições de acordo com eles. Quem segue o ponto de vista protestante ou evangélico destacará a autoridade das escrituras; já quem está inserido no contexto católico defenderá fortemente a tradição. Além disso, quem vê a si mesmo como liberal dará destaque à razão.


			Entretanto, a própria “Bíblia”, a “tradição” e a “razão”, e as relações entre elas, não permaneceram estáveis através dos séculos. Até mesmo as escrituras, cujo texto permaneceu relativamente constante (embora tenha passado por leves revisões por causa das novas descobertas de manuscritos), agora são percebidas de forma bem diferente de como eram vistas no século 16. Naquela época, elas eram vistas como um repositório de doutrinas no mesmo sentido que Heródoto e Tucídides eram as mais altas “autoridades” da história grega primitiva. Atualmente, a Bíblia é vista (com algumas variações) como uma miscelânea de documentos que refletem uma vertente da história cultural e religiosa ou, segundo outro ponto de vista, como a grande narrativa, a história abrangente de Deus e do mundo (veja as páginas 149-155). De modo parecido, o sentido da palavra “tradição”, de acordo com obras como o estudo de John Henry Newman sobre o desenvolvimento da doutrina, sofreu uma grande mudança em relação ao que expressava anteriormente (p. 95-99). Vale a pena repetir que a palavra “razão”, que a princípio Hooker e seus contemporâneos concebiam como pensar de forma clara e lógica, acabou se tornando maiúscula e assumindo uma identidade autônoma e independente, e em muitos casos é chamada de uma fonte separada referente aos supostos resultados da ciência moderna (p. 101-104; 148).


			Tudo isso significa que seria uma atitude bastante equivocada encarar as discussões aqui constantes basicamente como um meio de voltar a se envolver nas batalhas do século 16. Isso não quer dizer que essas divisões não sejam importantes, ou que não tenham nada em comum com as questões atuais. (A extensão do vínculo que as divisões hoje existentes possuem com essas divisões do passado será esclarecida mais adiante.) Isso quer dizer que temos de analisar profundamente a questão do que significa no século 21 ser um cristão fiel, e, dentro desse compromisso, ser também um leitor e/ou professor maduro e sábio das escrituras, levando em conta todos os novos conflitos e desafios que enfrentamos atualmente. Temos de recorrer à sabedoria do passado descartando a ideia de que nossas questões sejam as mesmas abordadas por Lutero, ou Calvino, ou Cranmer, ou Hooker, ou mesmo por Tomás de Aquino, ou por Inácio de Loyola. Nem mesmo as questões que John Henry Newman, Karl Barth, William Temple, Michael Ramsey ou John A. T. Robinson enfrentaram são as mesmas de hoje. Estamos em mares nunca antes navegados, e eles têm uma profundidade bem maior do que os debatedores contemporâneos parecem perceber.


			O NÍVEL RASO DO DEBATE ATUAL


			É com tristeza que informo que boa parte do debate é conduzida atualmente de maneira rasa e trivial — um debate que deveria ser bem profundo, considerando o volume de trabalho realizado na abordagem dessas questões importantes. Todos nós já estamos acostumados (e cansados) com as discussões acaloradas que não passam de uma troca de insultos (“fundamentalista”, “radical”, entre outros). Parece que todos emperramos na tática da “culpa por associação”, a tentativa de fazer uma lista de quem está do nosso lado observando as várias semelhanças nas posições dos outros, mesmo em se tratando de questões bem diferentes. Tanto as afirmações simplistas de um lado (“A Bíblia diz que…”) como as contestações do outro (“Você está lendo esse texto de forma ingênua. Nós seguimos o contexto, e isso muda tudo”) só acabam atrapalhando o debate sério. (Veja mais adiante no capítulo 7.)


			Surgem problemas semelhantes quando as pessoas empurram a Bíblia para um dos lados porque ela parece estar dizendo-lhes alguma coisa que não gostariam de ouvir. Isso acontece de forma secreta no caso dos chamados conservadores, que escolhem passar por cima das dimensões eclesiásticas, ecumênicas, sacramentais e ecológicas da soteriologia paulina, para destacar e favorecer uma doutrina de justificação ou de “salvação pessoal” que deve sua forma atual a uma mistura de influências da Reforma, do Iluminismo e do existencialismo. O debate pode ser conduzido de maneira ousada e agressiva no caso dos chamados radicais, que geralmente amam dizer: “Paulo diz isto, e sabemos agora que ele está errado”, fazendo um show diante de um público repleto de iconoclastas. Tudo isso deve ser identificado, reprovado e descartado na busca de uma sabedoria renovada.


			
O ESTADO DA LITERATURA ATUAL



			Isso não quer dizer que não exista nenhuma obra abrangente, por que não dizer magistral, sobre a natureza da autoridade bíblica. Já que não há como interagir com esses trabalhos em detalhes, nem resumir os vários pontos de vista que expressam, limito-me a observar que encontrei auxílio — embora, em alguns casos, eu tenha sido forçado a discordar — em muitos livros. Em vez de amontoar referências nesta parte do texto, resolvi disponibilizar uma lista no Apêndice. Elas indicam que hoje em dia presenciamos um engajamento sério e dinâmico com toda a questão relacionada à natureza da Bíblia, e ao modo de lê-la, com cautelas culturais e intelectuais e com integridade, e de colocá-la em seu devido lugar na vida e na missão da igreja. Essas obras rejeitam de maneiras diferentes tanto a dicotomia estéril e falsa da polêmica modernista clássica como as desconstruções torturantes propostas pela pós-modernidade. Elas representam saídas inovadoras para tudo isso em direção a uma reflexão criativa e inteligente. As reflexões que se seguem resultam de forma implícita e complementar (assim espero) desse movimento que está surgindo. Espero que quem desejar dar andamento a essa discussão depois de examinar esta obra não se limite a defender nenhum ponto de vista preestabelecido de forma irrefletida, mas esteja preparado para um debate sério, munido dos argumentos mais refinados possíveis.
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